
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.276 - SP 
(2018/0294959-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLERIO RODRIGUES DA COSTA E OUTRO(S) - SP094553 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : GUSTAVO LOURENCO WITTMER 
ADVOGADO : GLAUCIA SOUZA BRANDÃO  - SP204298 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA AMBIENTAL. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. 
ENCARGO DA FAZENDA PÚBLICA. ENTENDIMENTO FORMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
1. Decorre o presente recurso de mandado de segurança impetrado contra decisão 
judicial que determinara à Fazenda do Estado de São Paulo o custeio referente ao 
adiantamento dos honorários periciais em sede ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo em face da Universidade de São Paulo.
2. A Primeira Seção desta Corte, em sede de julgamento recurso especial repetitivo, 
assentou o entendimento de que, em sede de ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público, o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da Fazenda 
Pública a que está vinculado o Parquet, pois não é cabível obrigar o perito a exercer 
seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações 
contra ele movidas (REsp 1253844/SC, de minha relatoria, DJe de 17/10/2013). 
Aplicação analógica da orientação da Súmula 232/STJ: "A Fazenda Pública, quando 
parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do 
perito".
3. Ademais, "[n]ão se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 
91 do Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos 
honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de 
custas e despesas processuais, e, por conta de sua especialidade, referida norma se 
aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do 
Código de Processo Civil" (RMS 55.476/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 19/12/2017).
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 28 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.276 - SP 

(2018/0294959-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLERIO RODRIGUES DA COSTA E OUTRO(S) - SP094553 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : GUSTAVO LOURENCO WITTMER 
ADVOGADO : GLAUCIA SOUZA BRANDÃO  - SP204298 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno de decisão de minha relatoria em que negado provimento ao 

recurso ordinário da Fazenda do Estado de São Paulo, pois (a) a Segunda Turma, ao apreciar 

caso idêntico ao dos autos, invocou a especialidade das normas da Lei 7.347/1985 para afastar as 

alegações de superação da Súmula 232/STJ pela superveniência do novo Código de Processo 

Civil; e (b) nos termos da orientação da Primeira Seção firmada no julgamento do REsp 

1253844/SC, os valores dos honorários periciais devem ser suportados pela Fazenda Pública ao 

qual se ache vinculado o Ministério Público, em aplicação analógico do aludido enunciado 

sumular.

Insiste a agravante na alegação de que a Súmula 232/STJ está superada, tendo em vista 

que o novo CPC disciplinou detalhadamente, inclusive de forma diversa, como se dará o 

pagamento dos honorários periciais para a realização de prova pericial requerida pela Fazenda 

Pública, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública, ficando o custeio a cargo daquele que 

requerer a produção de prova. No mais, aduz que o afastamento do disposto no art. 91, § 1º, do 

CPC/2015 implica violação ao art. 97 da Constituição Federal e contrariedade à Súmula 

Vinculante 10/STF.

Houve impugnação.

É o relatório.

 

Documento: 1810002 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2019 Página  3 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.276 - SP 

(2018/0294959-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA AMBIENTAL. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. 
ENCARGO DA FAZENDA PÚBLICA. ENTENDIMENTO FORMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
1. Decorre o presente recurso de mandado de segurança impetrado contra decisão 
judicial que determinara à Fazenda do Estado de São Paulo o custeio referente ao 
adiantamento dos honorários periciais em sede ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público do Estado de São Paulo em face da Universidade de São Paulo.
2. A Primeira Seção desta Corte, em sede de julgamento recurso especial repetitivo, 
assentou o entendimento de que, em sede de ação civil pública promovida pelo 
Ministério Público, o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da Fazenda 
Pública a que está vinculado o Parquet, pois não é cabível obrigar o perito a exercer 
seu ofício gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações 
contra ele movidas (REsp 1253844/SC, de minha relatoria, DJe de 17/10/2013). 
Aplicação analógica da orientação da Súmula 232/STJ: "A Fazenda Pública, quando 
parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do 
perito".
3. Ademais, "[n]ão se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 
91 do Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos 
honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de 
custas e despesas processuais, e, por conta de sua especialidade, referida norma se 
aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do 
Código de Processo Civil" (RMS 55.476/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 19/12/2017).
4. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Antes de mais nada, necessário consignar que o presente agravo interno atrai a 

incidência do Enunciado Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A insurgência não prospera.

Decorre o presente recurso de mandado de segurança impetrado contra decisão judicial 
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que determinara à Fazenda do Estado de São Paulo o custeio referente ao adiantamento dos 

honorários periciais em sede ação civil pública promovida pelo Ministério Público do Estado de 

São Paulo em face de um particular.

A Primeira Seção desta Corte, em sede de julgamento recurso especial repetitivo, 

assentou o entendimento de que, em sede de ação civil pública promovida pelo Ministério Público, 

o adiantamento dos honorários periciais ficará a cargo da Fazenda Pública a que está vinculado o 

Parquet, pois não é cabível obrigar o perito a exercer seu ofício gratuitamente, tampouco 

transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele movidas. 

Na ocasião, concluiu-se que o art. 18 da Lei 7.347/1985, ao contrário do que afirma o 

art. 19 do CPC/1973, explica que na ação civil pública não haverá qualquer adiantamento de 

despesas, tratando como regra geral o que o CPC cuida como exceção. 

Enfim, essa regra constitui regramento próprio, que impede que o autor da ação civil 

pública arque com os ônus periciais e sucumbenciais, ficando afastada, portanto, as regras 

específicas do Código de Processo Civil

Aplicação analógica, nessas circunstâncias, da orientação da Súmula 232/STJ: "A 

Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos 

honorários do perito".

A orientação acima não se alterou com o advento do novo CPC, pois, conforme 

esclarecido na decisão agravada, a hipótese dos autos envolve ação civil pública, cuja legislação 

pertinente continua prevalecendo, ante o princípio da especialidade. 

É o que se extrai do voto proferido pelo Ministro Herman Benjamin no precedente que 

orientou a decisão agravada:

(...) Não se sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 91 
do Novo CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos 
honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime especial de 
custas e despesas processuais, e, por conta de sua especialidade, referida norma 
se aplica à Ação Civil Pública, derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do 
Código de Processo Civil.

Ademais, prevaleceu o disposto no art. 18 da Lei 7.347/1985 por meio da aplicação do 

princípio da especialidade - ou seja, sem juízo sobre a constitucionalidade do art. 91, § 1º, do 
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CPC/2015 -, por isso não se sustentam as alegações de ofensa à cláusula da reserva de plenário 

e à Súmula Vinculante 10/STF. 

Conforme orientação do Supremo Tribunal Federal, tal ocorreria apenas quando uma 

norma infraconstitucional tem sua aplicação afastada por órgão fracionário de Tribunal por meio 

de fundamentos extraídos da Constituição Federal. Veja-se:

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTERPRETAÇÃO DO CÓDIGO DE 
TRÂNSITO BRASILEIRO. ART. 97 DA CF/88 E SÚMULA VINCULANTE 10. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal é firme no sentido de que não há violação ao princípio da reserva 
de plenário quando o acórdão recorrido apenas interpreta norma 
infraconstitucional, sem declará-la inconstitucional ou afastar sua aplicação com 
apoio em fundamentos extraídos da Constituição Federal. Precedentes. 2. Nos 
termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, fica majorado em 25% o valor da verba 
honorária fixada anteriormente, observados os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, 
do CPC/2015. 3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 1168946 AgR, Relator(a):  
Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 14/12/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-025 DIVULG 07-02-2019 PUBLIC 08-02-2019)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. (...) 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. (...) AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (...) III - Não há 
que falar em violação do art. 97 da CF, tampouco em aplicação da Súmula 
Vinculante 10, uma vez que o Tribunal a quo não declarou a inconstitucionalidade 
de norma nem afastou sua aplicabilidade com apoio em fundamentos extraídos da 
Constituição. Precedentes. (...) VI - Agravo regimental a que se nega provimento. 
(ARE 1134141 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 24/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-180 DIVULG 
30-08-2018 PUBLIC 31-08-2018)

Agravo regimental em reclamação. 2. Direito do Processual Civil. 3. Aplicabilidade 
de dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 4. Alegação de 
ofensa à Súmula Vinculante n. 10. Não caracterização. 5. Inexistência de 
declaração de inconstitucionalidade da norma com apoio em fundamentos 
extraídos da Constituição Federal. 6. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (Rcl 27879 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 20/02/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-059 DIVULG 
26-03-2018 PUBLIC 27-03-2018)

Como a parte agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar os 

fundamentos da decisão agravada, o seu teor deve ser reiterado:

A Segunda Turma, ao apreciar caso idêntico ao dos autos, invocou a 
especialidade das normas da Lei 7.347/1985 para afastar as alegações do 
recorrente de superação da Súmula 232/STJ pela superveniência do novo Código 
de Processo Civil. Eis a ementa do precedente: 
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. OS HONORÁRIOS 
PERICIAIS DEVEM SER CUSTEADOS PELA FAZENDA À QUAL O 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTÁ VINCULADO. APLICAÇÃO DO 
RECURSO REPETITIVO 1.253.844/SC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
232/STJ. 1. Cuida-se de irresignação contra a decisão do Tribunal de 
origem que denegou a ordem em Mandado de Segurança, entendendo 
que o impetrante deve ser o responsável pelo pagamento do 
adiantamento dos salários periciais, haja vista ser a pessoa jurídica de 
direito público a que se vincula o MP, postulante da prova. 2. Não se 
sustenta a tese de aplicação das disposições contidas no art. 91 do Novo 
CPC, as quais alteraram a responsabilidade pelo adiantamento dos 
honorários periciais; isto porque a Lei 7.347/1985 dispõe de regime 
especial de custas e despesas processuais, e, por conta de sua 
especialidade, a referida norma se aplica à Ação Civil Pública, 
derrogadas, no caso concreto, as normas gerais do Código de Processo 
Civil. 3. O Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.253.844/SC, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17.10.2013, 
submetido à sistemática do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
consignou que "não é possível se exigir do Ministério Público o 
adiantamento de honorários periciais em ações civis públicas.
Obtempera-se que não foi superado o entendimento firmado no 
retromencionado julgamento, tendo sido seguido por recentes julgados 
do STJ (AgInt no REsp 1.420.102/RS. Ministra Regina Helena Costa. 
Primeira Turma. DJe 30/3/2017) 4. Ocorre que a isenção conferida ao 
Ministério Público em relação ao adiantamento dos honorários periciais 
não pode obrigar que o perito exerça seu ofício gratuitamente. Dessa 
forma, considera-se aplicável, por analogia, a Súmula 232 do STJ, a 
determinar que a Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o Parquet 
arque com tais despesas: "A Fazenda Pública, quando parte no 
processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do 
perito". 5. Recurso ordinário a que se nega provimento. (RMS 
55.476/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017)

Por outro lado, nos termos da orientação da Primeira Seção firmado no 
julgamento do REsp 1253844/SC, os valores dos honorários periciais devem ser 
suportados pela Fazenda Pública ao qual se ache vinculada a parte autora da ação 
civil pública, em aplicação analógica da Súmula 232/STJ. Transcrevo a ementa 
deste julgado: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. NÃO 
CABIMENTO. INCIDÊNCIA PLENA DO ART. 18 DA LEI N. 
7.347/85. ENCARGO TRANSFERIDO À FAZENDA PÚBLICA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 232/STJ, POR ANALOGIA. 1. Trata-se de 
recurso especial em que se discute a necessidade de adiantamento, pelo 
Ministério Público, de honorários devidos a perito em Ação Civil 
Pública. 2. O art. 18 da Lei n. 7.347/85, ao contrário do que afirma o 
art. 19 do CPC, explica que na ação civil pública não haverá qualquer 
adiantamento de despesas, tratando como regra geral o que o CPC cuida 
como exceção. Constitui regramento próprio, que impede que o autor da 
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ação civil pública arque com os ônus periciais e sucumbenciais, ficando 
afastada, portanto, as regras específicas do Código de Processo Civil. 3. 
Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de 
honorários periciais em ações civis públicas. Ocorre que a referida 
isenção conferida ao Ministério Público em relação ao adiantamento dos 
honorários periciais não pode obrigar que o perito exerça seu ofício 
gratuitamente, tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações 
contra ele movidas. Dessa forma, considera-se aplicável, por analogia, a 
Súmula n. 232 desta Corte Superior ("A Fazenda Pública, quando parte 
no processo, fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários 
do perito"), a determinar que a Fazenda Pública ao qual se acha 
vinculado o Parquet arque com tais despesas. Precedentes: EREsp 
981949/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/02/2010, DJe 15/08/2011; REsp 1188803/RN, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/05/2010, DJe 21/05/2010; AgRg no REsp 1083170/MA, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/04/2010, DJe 29/04/2010; REsp 928397/SP, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/09/2007, DJ 25/09/2007 p. 225; REsp 846.529/MS, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
19/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 288. 4. Recurso especial parcialmente 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ n. 8/08.
(REsp 1253844/SC, de minha relatoria, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/03/2013, DJe 17/10/2013)

O mesmo entendimento deve presidir o exame do caso concreto, devendo 
ser desprovido o recurso ordinário, nos termos da Súmula 568/STJ: "O relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema". 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0294959-6 RMS 59.276 / SP

Números Origem:  10063665020148260292  21271105520178260000

PAUTA: 28/03/2019 JULGADO: 28/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLERIO RODRIGUES DA COSTA E OUTRO(S) - SP094553 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : GUSTAVO LOURENCO WITTMER 
ADVOGADO : GLAUCIA SOUZA BRANDÃO  - SP204298 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CLERIO RODRIGUES DA COSTA E OUTRO(S) - SP094553 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : GUSTAVO LOURENCO WITTMER 
ADVOGADO : GLAUCIA SOUZA BRANDÃO  - SP204298 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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